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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) n.0 0573 de 311 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item I!, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que ..:omta do Processo n~ ••675/77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Exonerar, a per:lldo, nos termos do artigo 
75, item I, do Lei nº 171 I, de 28 de outul3ro de 1952, o 
serv.idor Francisco Alves de Olh•eira, ocupante do cargo 
de Profe!<S ' r do E'l1~1no Pré· Pr má rio e Primário, nlvt I I I, 
(Có1igo EC-514). do Qu•Jdro de Funer;onários do Governo 
de;te Terrltótlo, lot.'ldo nl'l SecretRria de Educa-ção e Cul­
tuora, a contar de I .0 de out1ubro do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macaoá, 30 de setembro de 
1977, 811.0 da Repúblicll e 35.o da Criaçã•-' do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

\P) n.0 0574 de 30 de sete mbro de 1977 

O Governador do Território Federa l do Amapá, usan· 
do elas atribuições que lhe ~ão conferidas pelo artigo 18, 
item li, do (j)ecreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de I 969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Desl!(nal' nos termos dos artigos 217 e 
219, da Lei nº ml, de 28 de outubro de 1!!52, José Epifâ- • 
nio de ';ouza, Técnico em Ad mi•ni~tração, nível 22- C, lota­
do na Se;:retaria de Educa~ão e Cultura: Wimmer Ribeiro, 
T~cnlco em Contabilidade, nfvel I 3-A, lotada na Secretar'ia 
de Saúde e Ação Social e Jos~ Wilson da Silva Dias, As­
sistente Comercial, nível 12-A. lotada na Secretaria de 
Obras Públicas, todos do Quadro de Funcionárids do Go­
veeno deste 1'erritór!o, para, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a Comissão de Inquér!fo Admánistrativo, en­
C3rr~~ada de apurar as possíveis irregularidades Admlnl.g ­
tra•tiva s praticodas por diversos servidores da administra­
ção amapaense, confol1!ne de-núncia fr•rmulada através do 
informe n.0 004/71-ABI-GTFA, de 27 de julho próximo 
passado. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Maca~á, 30 de setembro de 
1977, 88.0 da República e 35.0 da Criaçao do Território Fe­
deral -lo Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

I P) n.0 1)575 de 3~ de setembro de 1977 

O Governador do Território F ~c era\ do Amapá, usan-
. do das atribuições que lhe são conferidas pelo firtigo 18, 

item !f, do Decreto-lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que con>ta do Processo nº 0524/77 -SEC, 
por delegação de competência , de acordo com o Decreto 
n2 64.925, de 05 de agosto de 1969 e Portaria n.0 013, de 
011 de maio dtt 1!170, do Min!stérin rlo Interior. 

RESOLVE: 
Art. 12 - Excluir, a partir de 1.0 dle setembro de 

1·977, do relacionamento constante óa Portaria n2 O I 02 de 
09 de abrJI de J9FHI. a s~rvidora N11zaíra de Almeida Café, 
do Regime EspPcial de Servio(os E.xtraordioário (RESEX), 
do Qu.l44ro de Fu.ncionávios do Governo deste Território. 

Art. 2.0 - Revogedas as disposições em contrário. 

Paláciú do .St:'tentrião, em Macapfl, 30 de setembro de 
1977, BB.c da República e 35.1l da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n2 057ti de 30 de setPmbro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan• 
do das atribuições que lhe s:'io conferidas pelo artigo 18, 
item li, do uecreto-Lef nº 411, de 08 de janeiro de 196~. 

RI:!:SOLVE: 

Declarar apn~erYf:ado, compulsor'iarreote, de ecor'C'Io 
com o artigo 176, item I. ctmbinado cem o artigo 187, tla 
Lei n Q nl de 28 de outubro de 1952, e observado o lt( m 
li, do artigo 102, da Eme•da Constituciona l n 2 OI. de 17 de 
outubro de 1969, a partir de 23 de junho de 1977, João 
Leite Coutinho, mntrlcula nº 2.07!.786, ro cargo de Motc­
rlst_a, C'T·401. 12-C, do Quadro de Pessoal - Parte Perma­
nente - do Governo deste Terr itório (ProcesH, nQ 
1.493/77/SAF). 

Palácio do Setentrião, em Macapfi, 30 de setembro de 
1977, 88º da República e 352 da Criação do Terri tório Fede· 
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(Pi n.0 0577 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo arti j!o 18, 
Item I!, do Decreto-Lei n.• 411, de 08 de janeiro dP 1969, e 
tendo t>m vi~ta o que conFta do Prccesso n.0 Ot26/7 7- SEC, 

RESOLVE: 
Art. 1•º - Norr.ea.r o Dr. Kleber Magalhães, paa 

participar na qualidade de Membro. do Cooselho de Edu­
cação do Território do Amapfl (CETA), em substituição a 
Professora Démia Lopes dos Santos. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palllclo do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro 
de 1977, 88/' da República e 35.o da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(PJ n2 0578 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Fe.deral do Amapá, de 
acordo co:n o artigo 12, ittm III. da Lei n.0 I 71 1, de 28 de 
outubro de 1952, e tendo em vista o que consta do f'r o­
oesso nº 1.580(77-SAF. 

NOMEAH 

a Drª Luiza Maria Costa Pessoa, para exercer o cargo 
Isolado de Provimento em Com~ssão. Símbolo 5-C, de Di­
retor da Divisão je Polícia Judiclflrin, do Quadro de Fun­
cionários do Ooverno deste Território, lotada ne Secretaria 
de Se-gurança Públka , e partir de 12 de outubro de 1977. 

Palácio do SetPntrião, em Macapã, 30 de setembro 
de 1977, !JBt da República e 35° da Criação do Território 
Fede ral do Amapa. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 
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As Repa rtições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destir\ado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as HWO horas. 

EXPEDIENT E As Repartições Públicas 
ciugir-se-ão às assinaturas 
anuais rennvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

les à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
l:Scrita, a Seçno de Redação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
<"los órgãos oficiais. 

Jranildo 'lrindade Pontes 
~~ 

A fim de possibilitar h 

remessa de valores t.compa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

ASS INATURA S 
Anual 
Sémestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
çõ~::s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
assinatura. 

Os or!gmais deverno ser 
tlatilografados e autenticados, 
t·essalvadas. por quem de di-. 
reito rasuras e emendas. ~ O funcioná rio público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pera o ex­
terior. que serão s e m p r e 
r nu ais as assinaturas poder­
se-ão tomar. em qualquer 
época. por seis meses ou um 
tiO O. 

•BRASILIA - Este T)iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional ds. Imprensa da 

COOPER PRESS, no •Brasilia Imperial Hotel~. 

Para facilitar aos assinao- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
oouerão ser suspensas sem 
tiviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30~ dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dns órgãos oficiaiR 
erá. na "enda avulso acres­

L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de UrS 2.00 por ano 
decorrido. 

Secretaria de Obras Públicas 

Extrato de Instrum ento Contratual 
(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140/ 73) 

Imtrumento - - Oonbrato de Empre)tada Global 
n º 060l77-SOP (Processo n .0 1.667/ 77-SOP). 

Partes - Governo do Território 
Amapá e a firma SANECIR Ltda. 
Enge nhada Civil e Rodoviária. 

Fedt>ral do 
Sa n eamento 

Objt>to - Objeto deste instrum~nto é a exe­
cução !'ela Empreiteira do.s Serviços de Construção 
de um Oentro Interescolar nesta Capital. 

Prazo - O pra7.0 con.ced!ido para conc,lusão 
total dos se.rviç.os, fica estipuladv tm 360 (trezen­
tos e sess~nta) dias corridos, contados a partir do 
5.0 (quinto) dia após a assinatura deste Instrumen­
to Contratual. 

Valor - Pela execução dos serviços o GTFA 
paga rá a Empreiteira a importância global de Cr$ 
8.ooo.ooo,oo {'oito milhõe-s de cruzeiros). 

Dotação - Parte das de,pesas deste Contrato, 
correrão à coflta do Convênio n. 0 33/'76-MJECJDEM 
Program a l 524.0843.1992: 11 3 Categoria Ec onômica 
4.1.1.0, conforme Nota de Empenho n. 0 2 de 30.09. 
77 no valOT de Cr.$ 1.415:ooo,oo (hum mHhão, qua­
trocentos e quinze mil cruzeiros) Convênio n.0 081 / 
77-MEC/DEM, Programa 1524.084303 12. 111 . Catego­
ria Econômica 4.1.1.0, confor.me Nota de Empenho 
n.0 l de 30.09.77, no valor de Cr$ l,4oo.ooo,oo 
(hum milhão e quatrocentos mil cruzeiros). O ces­
tante serão empenhados posteriormente, de acocdo 
com o anrl'llmento da obra. 

Fundamento do Instrumenoo - Este Contvato 
d eco rre da homol-ogação pelo Exmo. Sr. Gov~rnador 
do Território, à s fls. 181 do Processo nº 1.667/77-
SOP, combinado c.vm o Parág rafo 2. 0 letra h do 
Artigo 126 do Decreto Lei Fl .0 200 , de 2~. 02.~6, e 
Atltigo 8. ítem VI do Decreto73.140, de 09.11.73·. 

Macapá , 30 de setembro de 1977 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
Secretário de Obras Públlcae 

João de Almeida Cha\les 
~ela Çonhatada 

Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá - JUC.-\P 

REGIMENTO 

(C onclusão do número anterior) 

Art. 51 - Os m e mbros da turma somente po­
derão abeter-se de votar naqueles pr e cesscs em 
que s~ julgarem ou for em julgados impt:didos. 

Art. 52 - Poderá a turma, havendo n ecP.ssi­
dade de mais pro vid ência co n vert er o julgam~nto 
em diligência . 

Arb. 53 - Os pedid•os de vista , quer em m esa 
ou não, serão regulados «mutate s mutandiE», pela 
disposição do art a2 e seus parágrafos. 

Art. 54 - Os prooessos retirado<; da pauta de 
julgamento de uma sessão terão prioridade nA ses­
são seguinte. 

Art. 55 - Excepcionalmente, será concedido 
p ela turma urgência de julgamento de pro::esso qu e 
se encon·tra em pauta e !! m termos. quando se tra­
ta de m atéria co mprovadamente inadiável, m ediante 
requerimen to de um membro da turm9, com d t s­
pacho favnr {lVel do Presidente. 

P arágrafo Único: O requerime nto de urgência 
será <!.dm itido du rante os primeiros trinta minutos 
(00 :30) da sessão. 

Art. 56 - Esgotada a pauta de ju.Jgammto, 
se houver t empo restant E>, será destinado a 
noves questões de orde m r eferente a a línea << cl », do 
artigo 47, deste regimE'nto. 

Art. 57 - Proferido o julgamento serão lançs­
das nas Atas as emendas e as dem~is anotações 
para os devidos fin s . 

Art. 58 - As '!.tas das sessões das turmas se­
rão lavr adas pelo Secretário-Geral, e na su a au­
sê.ncia , por funcionário previam ente desi gnado por 
ele . 

Título IV 

Dos P rocessos e d-emais Documentos 

Art . 59 - As atas d&s sessões do Plenário, das 
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Delegaci~s e das turmas, serão l avradas em livro 
próprio, abe-rto, rubricado e encerrado pelo Presi­
dente da Juta Com ercia l, e n e le se reunirão, com 
clareza, o que se haja passado na sessão devendo 
contar, « m utatis-mutan~is>:, o estabelecido no art. 
35 do presente R egimento. 

P arágrafo }Q - Lida, n o começo dt cada ses­
são, a Ata da sessão a nterior, será el a posta em 
d~cu.ssã o e votação para aprovação, crm ou sem 
emendas, assinada pelo President e, Vicf::-J.1Jlesidente 
e Voga•is e pelo Secretário-Ge1al, ou se fôr o caso 
p or funcionário por este designado e p elo Pro­
cu r a dor Regional. 

Parág rafo 2.0 
- Co~ a Ata da ses~ão, o Se­

cretár-io Geral e n viará ao Diária Oficial do Terri­
tório e à As 3i s tência Jurídica u ma relação dos 
processos julgados, com suas respectivas emen das. 

Art 6\J - A tramitação de papéis. e documen­
to s na Jun ta Comercial obebecetá, rigorosa!!!ente, 
à forma , modo e prazo previstof1 ne~te Regimento. 

Art. 61 - Os pa péis ou do0cumentos r ecebidos , 
atuados e prot ocolados pela sessão de Protocolo e 
Inform aç-ões, se rão no m esmo dia, encaminhados ao 
Secretário-Geral da Ju nta. 

Parágrafo Único: No dia 1mediato, o Secretário­
Geral fará a distribuição destes processo~, d ando à 
cada um o encaminhamento devido. 

Art. 62 - Os processos não poduão pe rm t ­
necer na s seções da Se::retaria-Geral para estudo, 
análise ou in for mações por m ais rie três (3) d ias. 

Parágrafo Único: As buscas, juntadas de docu­
mentos ou p roQt u ários de verão ser procedidos no 
m esm o dia do re ce bimento do processo. 

Art. 63 - Os p rocessos, cujas exigência s 
foram cumpridl!s pelas partes, serão pre parados, 
oo m esmo dia, pela seção correspondente, para 
vemess a à Secretaria-Geral. 

Parágrafo Único: As exigências quanto à fo·r­
mali:iade quer intrínsecas, serão formuladAs de 
uma só vez. 

Art. 64 - Os processos preparedos e ~aneados 
serão encaminhado à Presidência <ia Junta pa,ra 
distnibuição, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas (24:00) e dist ribuídos ao plenário, turmas ou 
Delegacias, em idêntico prazo. 

Art. 65 - O Presidente da Junta, Vice-Presi­
dente, Vogtüs e o Procurador Regional que por 
razões de oficio, retivere m processos por m a is de 
oito (8) d i l 'l, se m uma so lução, sofrerão automa­
ticamente , na gratificação mensal a quem tem di­
reito, desco nto equivalen(e a um terço (1/3) por 
processo retido. 

Art. 66 - Os livros apresentados para auten­
ticação deverão ser retirados pelas partes interes­
sada~ no prazo improrrogáv91l de sessenta (60) dias 
a contar da apresentação. Fi r do Este prazo, os 
livoros serão in utiliza dos. 

Ar.t 67 - T odo o papel ou doC'Um e nto em 
tnamitação na Junta Co mercial tP r á de cisão do 
Ól'gão no prazo máximo de vinbe (20) dias. 

Parágrafo Únrco: Os p1 azo5 fixado~ pelos Ar­
tigos 52 e 53 , da Lei n.0 4.726, de 13 de julho de 
1965, excetuam-se desta disposição. 

Art. 68 - As pettções em folhas dup•las e os 

d9,cumentos destinados a srqui\trrer:to deve m su 
apresentados em papE-l consistente, sem em~ndas, 

rasura~, com as dimensõ~>s de 3:~ x 22 centímetros, 
con€ervada a margem mín'ma de 3 centímetros 
para encardenação. 

P arágrafo 1º - As petições devem t r aze r , no 
cimo, espaço de oito (8) linbas para despacho; 

Psrágrato 2.0 -- Os document0s destinados a 
arquivamento devem ser dati lografados, em forma 
legível, para atender as exigências de m icrofilmE.­
gens; 

P a r?grafo 3.0 - Toda a petição para n-gistro 
ou arqui\tamento de dct umE:ntos, pEdid<.s de cer­
tidões e de autenticação de livros, deverá conter 
um só pedido. 

Art. 69 - Não será recebida ou p rotocoled!l 
qualquer document&ção incompleta. 

Art. 70 - Cabe a seção de Protocolo e In­
formações, pre~tar tr.da n ori':!ntação às pln t es no 
trato de a ssunto na Ju•nta Comercia-l. 

Art . 71 - As petições di!igidss às Juntas 
Comerciais d everão conter o Et'ldHE'ÇO do r eque­
rente e excetuando-s e as de registro c.u srquiYa­
mento de &tos constitutivos ou iniciais. o nú rr ero 
de ca·dastro geral de contribuir:tE>s (CGC) do JVIi­
nistérfo da Fazf·nds, querdo ~e tratar dP J:E'Sfoa 
jurídica sujeita ao rre!'rro rE:dastrc. 

Art. 72 - As partes serão obrigl'tc rif rr fnt <­
notific&das das exigêr.cias J:Cr via pcSÜ l scb I f ­

gi.stro, ou por outra forma de ccmunictçEo din ir , 
decorridas no máximo, dois (2) dia~ do despacho. 

Parágrafo Único: No dia seguinte ao d o dH­
pacho. será afixada na Junta Cc mercial, Em lerei 
a. cessí vel às parte~, a r E> lação dos p r r cessos c. u e 
forem d eferidos, indeferidos ru beix~das 1m dili ­
g ências. 

Titulo V 

Disposições Ge rais 

Art. 73 - Terão preferências em serem apro­
veitadas n a lotação da Ju11ta Ccmercial os sEr vi­
dores errt que a título precário e 6ern vinculo err.~ 
pregatício, esthterem prestando sHviço5 na SEcn­
taria Geral. 

Art. 74 - Os funcionários da Junta Comer­
cial do T.F. do Amapá obedecerã'J a& n ormas da 
consolidação das leis d o trabalho (CLT) e serão 
admitidos entre os que melhor se cl assifica r em Em 
concu rso previsto pelo órgão. 

Parágrafo Único: As no1 mas pa r& legblação do 
~nculfso previsto neste arti·go serão objetes d e re­
solução do Plenário. 

Art. 75 - Os casos omissos e as dúvidas que 
surgirem na execução deste Regimf nto, suão r e­
~olvidos pelts normas aplicáve)s ao serviço público 
em geral, jurisprudência tradicicnsl das juntas Co­
m er ciais ou consulta e parecer da Di visã:o de Ori­
entação e CoordenAção (DOC) do De partamento 
NacioPal do Registro ào Comércio (DNRC). 

Art. 76 - AJém de suas atribuiçõ~s n ormais, 
caberá oin'ia à Junta Comercial do Amepá, funcio­
nar como órgão de assessoramento do G ove rno 
Territoria l quan to as atividades do cc rn trci0 e in­
dús~ria. 
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Art. 77 - O horário normal dos serviços da 
Jllnta CJmerci'll, obeaecerá as normas consigna­
das na legislação vigente de conformidade com o 
que for estabelecido pelo Governo do Território 
p 1ra os dem3is serviços que lhe são subord inados. 

Parágnfo Único: O Presidente da Junta Co­
mercial, tendo em vista a conveniência dos s~vi­

.çJs, ou por proposta do Secrt>tár;io-G•aal, poderá 
dete~r- ·ninar horár iO& especiais obedecido os limites 
c'h.s horas previstas em lei. 

Min'stério do Trabalho 

Conselho Federal de enfermagem 

Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 
D ecisão do COREN-AP 11 

A presidente do Conselho Regional de Enfer­
magem do Amapá (COREN-AP), no uso de suas 
atribuições e cumprindo deliberação do Plenário 
em sua 20 3 reunião ordinária, realizada em 29 de 
setembro de 1977. 

DECIDE: 
Art. 1.0 - Tornar público a aprovação do pro­

visionamento dos a seguir relacionados, para fins 
de habilitaçãn 10 exercício da Enfermagem: 24331-
Maria das Graças Silva Pinheiro e 24333 - Rai­
munda Marlúci'l Mendonça Silva. 

Art. 2° - Esta Decisão entra em vigor a par­
tir desta dat:l independentemente de sua publicação. 

Macapá-AP, 30 de setembro de 1977. 
Dulce de Oliveira Azevedo 

P residente 
Zenaide Fernandes Garcia Leite 

Secretária 

Prefeitura Municipal de .o/laca pá 
Termo de Reschão Contratual 

Termo de Rescisão de Contrato celebra. 
do entr e a Prefeitura Municipal de Ma­
capir e a Fundação para o Dese nvolvi­
mento da Prt>dução Animal do Território 
Federal do Amapá FUNDEPRA. na forma 
aba ixo : 

Cláusula Primeira - Das Partes: 
Prefeitwra Municipal de Macapá, n este ato re­

pr~>sentada pelo Exmo. Sr. Prefeito Cleiton Figuei­
redo d ~ Az'! vedo, d ·n'avante designada P.M.M., e a 
Fundação para o Desenvolvimento da Produção 
Anim:tl do T"r ritório Federal do Amapá, daqu i por 
diante denominada 'I"UNDEPRA. representada por 
seu Ge r ente Dr. João Edua ndo de Vasconcelos 
Azevedo, com poderes outorgados pelo Conselho 
Administrativo da pre-dita entidade. 

Cláusula Segunda - Objeto: 

O obje to do presente Termo é a resc1sao do 
Contrato de Locação de Serviços, d at~B do de 10 de 
junho de 1977, tendo por finalidade o funciona'­
mento através de assE-ssoramento prestado por 
p~so;.:>al qualificado , visando à acl ministvação e a 
assistênoia t écnica ao matadouco Modelo dé Ma­
oapã. 

Cláum.Ja Terceira - Fudemento Legal: 

Este T ermo e.s t á fundamentado no que dispõe 
a Cláusula Sétima do Contrato ora rescindido. 

Cl<'luc:ula Quarta - Disposições Gerais: 

Ao firmarem est<e T!:rmo as partes n.r.da mais • 

têm a reclamar sobre quaisquer das cláusulas ex~s­
t entes no instrumento contratual referencialdo. 

E por se acharem de acordo, as partes assi­
nam o presente Termo em cinco (5) vias de igusl 
teon e form r na presença de duss (2) testtmunhas, 
para que produza seus eft:!itos Ie gs i s. 

Marapá, 1 de setembro de 1977 . 

Cleiton F igueiredo de AzevEdo 
Prefeit o Municipal de Macapá 

João Eduardo de Vasconcelos Azevedo 
FU~DEPRA 

Testemunhas: Jlegíveis 

Min istério da Saúde 

Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública 

Diretoria Regional da SUCAM-Amapá 

Ed.ital n.0 10 

Vista da Prova 

Local: Diretoria Regional da SUC.~M-AMAPA. 
Rua: Feliciano Coelho, n.O 471/489, nesta cidade. 
Horário: de 1-!:30 às 17:30 horas. 
Dia : 13 de outubro de 1977 (quint a-fei r a). 

Em Iac~ dos resultadrs da prc.va rtalizada no 
dia 29 "!e setembro de 1977. publicada no Edita ~ 
n° 09 de 03 de outubro de 1977, comunicamos t o ~ 
candidatos in<tE.>ressados que será dada vis ta da 
prova, median te apresentação do Cart8o de Ins­
criÇiâo e Documento de Identidade, no endereço , 
data e h orário acima indicados. 

Na forma já fixada pelo Ecijta l de Ab Prtura 
de ln<Sccrições, o prazo para rer UI se é de. 48 
(quarenta e oito) !lora~, a contar da vista. 

Em, 12 de outubro de 1977. 

Dr. Paulo Almeida Xa,rier 
Dire tor Regional SUCAM AP. 

Conselho de Educação 
Câmara de Ensino de 2º Grau 

R~<'SOLUÇÃO nº 08/77-CETA. 

O Conselho de Educação do TePritório 
do AmapP, no uso das atribuições que 
)hP. cCJnff'fl' a Lei Federal n°. 5692/71 e 
a D~legaoã<• do Competência do Parrcer 
n.0 7'?3/73- CF'E e tendo em vista o fa­
recer no . 09; 77-CE 2°. Grau. 

RE .t;;OLVE: 

Art. l º - Aprovar o Plano de Aplicação de 
Cr$ 55.000,00, recursos do MEC/DEM para fm ccn­
vên io com a Secretari•a de Educação e Oultur::, 
r ealizar cur1=o de atual ização de profe<~Orf s da 
Língu.a Portuguesa e Literatur·a Bra Uei1 R, meta 
do Projeto de Capacitação de Recursos Humb n o 
para o Ensino de 2°. C'rrau. 

Art. 2° . - Revogam-se as disposiçõe~ em con ­
trário. 

Sala de Reuniões do Ccnselho, eJn Macapá, 29 
de agosto cre 1977. 

Latife Sales 
Presidente, em exe rci«io 


	

